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Processo SGPe nº 593/2026

ÓRGÃO SOLICITANTE

CEASA/SC – Centrais de Abastecimento do Estado de Santa Catarina

1. OBJETO

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Consultoria Fiscal, 
Contábil e Tributária, com foco na adaptação da CEASA/SC ao novo cenário tributário 
decorrente da Reforma Tributária instituída pela Emenda Constitucional nº 132/2023 e 
regulamentada pela Lei Complementar nº 214/2025, incluindo orientação técnica, suporte 
operacional, revisão de procedimentos internos, análise de impactos tributários e apoio 
estratégico às áreas envolvidas.

1.1. Especificações e quantidades

Item Descrição Unidade Quantidade

1 Consultoria Fiscal, Contábil e Tributária – Banco 
de Horas Mensal

Horas 
Mensais

20

Escopo dos Serviços

a) Assessoria tributária estratégica voltada à implementação e aos impactos da Reforma 
Tributária;

b) Interpretação e aplicação da Lei Complementar nº 214/2025;

c) Acompanhamento das normas complementares emitidas pelo Comitê Gestor do IBS, 
Receita Federal e demais órgãos competentes;

d) Análise dos impactos da CBS e do IBS nas operações da CEASA/SC;

e) Orientação quanto ao enquadramento tributário das receitas provenientes de locação de 
boxes, permissões de uso, pavilhões e recuperação/rateio de despesas;

f) Estruturação e adequação dos processos de emissão de documentos fiscais relacionados 
às atividades desenvolvidas pela CEASA/SC;

g) Assessoria na definição dos procedimentos para emissão de documentos fiscais relativos 
às receitas de locação de boxes, pavilhões e permissões de uso;

h) Assessoria na definição dos procedimentos para emissão de documentos fiscais relativos 
aos rateios e recuperações de despesas, incluindo condomínio, manutenção, limpeza e demais 
despesas correlatas;

i) Orientação técnica para definição da natureza das operações e do correto enquadramento 
tributário das receitas e operações da CEASA/SC;

j) Assessoria na classificação tributária das operações, incluindo definição de CFOP, 
cClassTrib e demais códigos fiscais exigidos pela legislação vigente e pela Reforma Tributária;

k) Apoio na parametrização dos sistemas utilizados pela CEASA/SC para adequação às 
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novas regras de emissão de documentos fiscais e às exigências decorrentes da Reforma 
Tributária;

l) Orientação quanto à obrigatoriedade, ao momento e aos requisitos para emissão dos 
documentos fiscais, em conformidade com a Lei Complementar nº 214/2025 e demais normas 
regulamentadoras;

m) Atendimento técnico sob demanda à equipe interna;

n) Revisão e validação de procedimentos fiscais e contábeis;

o) Análise técnica dos rateios e recuperações de despesas;

p) Emissão de pareceres técnicos e orientações formais, sempre que solicitado;

q) Revisão e padronização de contratos com foco tributário, fiscal e regulatório;

r) Capacitação e transferência de conhecimento à equipe técnica da CEASA/SC.

A titularidade dos pareceres, estudos, relatórios e demais produtos técnicos desenvolvidos 
durante a excecução contratual passarão a integrar o acervo técnico da CEASA/SC, sem 
prejuízo dos direitos autorais eventualemnte protegidos por lei.

1.2. Da natureza do objeto

(X) Não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto n.º 2.355, de 16 de 
dezembro de 2022

(X) Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, com características 
e especificações usuais de mercado.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A Reforma Tributária introduz profundas alterações no sistema tributário nacional, 
especialmente por meio da criação da Contribuição sobre Bens e Serviços – CBS e do Imposto 
sobre Bens e Serviços – IBS, impondo às organizações a necessidade de adequação de seus 
processos fiscais, contábeis, operacionais e contratuais.

Considerando as peculiaridades da CEASA/SC como sociedade de economia mista e a 
necessidade de garantir conformidade tributária, segurança jurídica, previsibilidade financeira e 
mitigação de riscos fiscais, torna-se necessária a contratação de consultoria especializada para 
apoiar tecnicamente a empresa durante o período de transição tributária.

A contratação permitirá a adequada interpretação das novas normas, revisão de 
procedimentos internos, capacitação da equipe técnica e suporte à tomada de decisão 
estratégica, reduzindo riscos de autuações, passivos tributários e inconsistências operacionais.

A estimativa de 20 (vinte) horas mensais foi definida com base na necessidade de 
acompanhamento contínuo das alterações decorrentes da Reforma Tributária instituída pela 
Emenda Constitucional nº 132/2023 e regulamentada pela Lei Complementar nº 214/2025, 
abrangendo atividades de análise tributária, emissão de pareceres técnicos, revisão de 
procedimentos internos, avaliação de impactos fiscais e contábeis, adequação de contratos, 
suporte à tomada de decisões estratégicas e atendimento às demandas da equipe técnica da 
CEASA/SC.

Considerando a natureza dinâmica da regulamentação tributária e a necessidade de 
acompanhamento permanente das normas complementares emitidas pelos órgãos 
competentes, estimou-se a demanda média de 20 (vinte) horas mensais de consultoria 
especializada para atendimento adequado das necessidades institucionais da Companhia.
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3. DOS PARÂMETROS DA LICITAÇÃO

3.1. Haverá necessidade de vistoria prévia (visita técnica)?

(  ) Vistoria obrigatória

(  ) Vistoria facultativa

(X) Não será exigida vistoria.

3.2. Será admitida a participação de consórcios?

(X) Não

(  ) Sim

Justificativa para vedação de consórcios

Não será admitida a participação de empresas em consórcio, considerando que o objeto 
possui natureza técnica especializada, porém de baixa complexidade operacional, sendo 
amplamente executável por empresas que atuam individualmente no mercado.

A vedação não restringe a competitividade do certame, uma vez que existe quantidade 
suficiente de empresas aptas a executar integralmente o objeto, não havendo necessidade de 
conjugação de capacidades técnicas ou financeiras de múltiplas empresas.

3.3. Será admitida a participação de cooperativas?

(X) Não

(  ) Sim

3.4. Será admitida a subcontratação?

(X) Não

(  ) Sim

Justificativa para vedação da subcontratação

Não será admitida a subcontratação do objeto, tendo em vista sua natureza 
predominantemente intelectual e estratégica, cuja execução depende diretamente da 
qualificação técnica da empresa contratada e dos profissionais apresentados durante a fase 
de habilitação. A subcontratação poderia comprometer a qualidade técnica dos serviços e 
descaracterizar as condições que fundamentaram a seleção da proposta vencedora.

3.5. Do agrupamento de itens em lotes

A aquisição/contratação se dará em lotes?

(X) Não

(  ) Sim

4. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DA PROPOSTA
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4.1. Serão exigidos documentos adicionais juntamente com a proposta de preços 
(para análise da equipe técnica na fase de julgamento da proposta final de preços):

(X ) Não

(  ) Sim

4.2. Será exigido amostra do(s) produto(s)/demonstração do(s) serviço(s):

(X) Não

(  ) Sim

4.3. Será exigida prova de conceito?

(X) Não

(  ) Sim

4.4. Será exigida carta de solidariedade?

(X) Não

(  ) Sim

4.5. Será exigida garantia de proposta?

(X) Não

( ) Sim

5. DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

5.1. Habilitação fiscal, social e trabalhista

(X) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso;(Link para consulta: 
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp )

(X) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.(Link 
para consulta: https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/certidaointernet/pj/emitir)

(X) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
(Link para consulta : https://consulta-

crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf)

(  ) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943;(Link para consulta : https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces)

(X) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;
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O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

(X) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital de Santa Catarina e do domicílio 
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

(Link da Fazenda Estadual de Santa Catarina: 
https://sat.sef.sc.gov.br/tax.NET/Sat.CtaCte.Web/SolicitacaoCnd.aspx)

(X) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

(X) Prova de Regularidade com TCU, CNJ (Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por 
Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, CEIS (Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas e CNEP (Cadastro Nacional de Empresas Punidas) mediante 
consulta junto ao Tribuna de Contas da União. (link para consulta: https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/)

5.2. Qualificação técnica

(X) O profissional ou a empresa deverá ter como requisito mínimo profissional graduado em 
Ciências Contábeis apresentando seu Certificado de Registro e quitação, bem como de seus 
Responsáveis Técnicos no CRC (Conselho Regional de Contabilidade) da região a que estiver 
vinculado, dentro do prazo de validade;

(X) O profissional ou a empresa deverá comprovar possuir em seu quadro de profissionais 
pelo menos 1 (um) profissional que comprove que está exercendo e/ou exerceu atividades 
compatíveis com o objeto do edital para órgão ou entidade da administração pública direta ou 
indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, 
que não o próprio profissional ou empresa;

(X) O responsável técnico pelos serviços a serem desenvolvidos deverá ter vínculo formal 
com a empresa contratada;

(X) Apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica emitidos por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, comprovando execução de serviços compatíveis com o 
objeto;

(X) A licitante deverá apresentar, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica 
emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove a execução de serviços 
de consultoria tributária, planejamento tributário, adequação à Reforma Tributária, assessoria 
fiscal especializada ou serviços compatíveis com o objeto desta contratação.

6.  DA EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1 Prazo de entrega/execução

O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura 
do contrato, podendo ser prorrogado sucessivamente, mediante termo aditivo e a critério da 
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CEASA/SC, até o limite máximo permitido pela Lei Federal nº 13.303/2016 e pelo Regulamento 
Interno de Licitações e Contratos – RILC da Companhia, desde que demonstradas a 
vantajosidade, necessidade da continuidade dos serviços e manutenção das condições 
contratuais e de habilitação da contratada.

Os serviços deverão iniciar em até 5 dias úteis após a assinatura do contrato ou emissão da 
ordem de serviço.

6.2 Forma de Prestação 

Os serviços serão prestados predominantemente de forma remota, mediante banco de horas 
mensal, com reuniões virtuais periódicas e atendimento sob demanda.Sempre que necessário, 
poderão ser realizadas reuniões presenciais na sede da CEASA/SC.

6.3 Acumulação de Horas

As horas contratadas e não utilizadas pela CONTRATANTE em determinado mês poderão 
ser acumuladas para utilização nos meses subsequentes, observada a vigência contratual.

O saldo de horas acumuladas deverá ser controlado em relatório mensal, contendo o 
quantitativo contratado, utilizado, saldo acumulado e saldo remanescente.

O faturamento mensal ocorrerá pelo valor fixo correspondente ao banco de horas mensal 
contratado, independentemente da utilização integral das horas disponibilizadas no período.

As horas acumuladas poderão ser utilizadas mediante solicitação formal da 
CONTRATANTE, sem qualquer custo adicional, desde que dentro da vigência do contrato.

Eventual saldo de horas não utilizado até o término da vigência contratual não gerará 
direito a ressarcimento, indenização, conversão em valores financeiros ou prorrogação 
automática do contrato.

6.3.1 Controle e Utilização das Horas

As horas contratadas serão utilizadas mediante demanda formal da CEASA/SC.O controle 
será realizado por meio de relatório mensal contendo, no mínimo:

a) descrição da atividade executada;
b) profissional responsável;
c) data da execução;
d) quantidade de horas consumidas;
e) validação do fiscal do contrato.

Reuniões, atendimentos remotos, elaboração de pareceres, análises técnicas e demais 
atividades relacionadas ao objeto serão computadas para fins de consumo das horas 
contratadas.

6.3.2 Horas Excedentes

A execução de horas além da franquia mensal contratada e do saldo acumulado somente 
poderá ocorrer mediante solicitação formal e autorização prévia do Gestor do Contrato. 

Deverá ser priorizada, antes de eventual acréscimo, a utilização da franquia mensal e do 
saldo de horas acumulados disponíveis.

As horas excedentes autorizadas serão remuneradas pelo valor unitário da hora técnica 
constante da proposta vencedora, obtido pela divisão do valor mensal contratado pela 
quantidade de horas da franquia mensal vigente.

A contratada não poderá executar horas excedentes sem autorização prévia da contratante, 
hipótese em que não fará jus a qualquer pagamento adicional.

O quantitativo de horas excedentes não poderá ultrapassar 25% da franquia mensal 
contratada sendo para tanto necessária prévia justificativa da Administração, concordância entre 
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as partes e formalização do correspondente instrumento de alteração contratual, não 
constituindo o limite percentual autorização automática para execução e pagamento de horas 
adicionais sem a respectiva formalização.

6.4. Garantia de execução do contrato

(  ) Não

(X) Sim

Justificativa para exigência de garantia de execução contratual

Considerando que o objeto da contratação consiste na prestação de serviços especializados 
de consultoria fiscal, contábil e tributária, diretamente relacionados à adequação da CEASA/SC 
às disposições da Reforma Tributária e demais obrigações fiscais e contábeis aplicáveis, 
entende-se necessária a exigência de garantia de execução contratual.

A contratação possui caráter estratégico e continuado, com vigência prevista de 12 (doze) 
meses, abrangendo atividades de assessoria técnica, emissão de pareceres especializados, 
orientação para adequação de procedimentos internos, revisão de contratos, análise de 
impactos tributários e suporte às decisões institucionais da empresa.

Eventual inexecução contratual, execução inadequada dos serviços ou interrupção 
injustificada da prestação poderá ocasionar prejuízos operacionais, financeiros, tributários e 
regulatórios à CEASA/SC, especialmente em razão do período de transição para o novo sistema 
tributário nacional, que exige acompanhamento técnico permanente e especializado.

Dessa forma, a garantia contratual constitui instrumento de proteção do interesse público e de 
mitigação de riscos, assegurando recursos para cobertura de prejuízos decorrentes de eventual 
descumprimento das obrigações assumidas pela contratada, sem representar restrição indevida 
à competitividade, uma vez que o percentual exigido observará o limite legal de até 5% (cinco 
por cento) do valor total do contrato.

Assim, com fundamento no art. 70 da Lei Federal nº 13.303/2016, no art. 116 do Regulamento 
Interno de Licitações e Contratos – RILC da CEASA/SC e no Decreto Estadual nº 452/2020, 
justifica-se a exigência de garantia de execução contratual correspondente a até 5% (cinco por 
cento) do valor total contratado.

A garantia deverá ser apresentada no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após a assinatura 
do contrato, podendo ser prorrogado uma única vez por igual período, mediante justificativa 
aceita pela Administração.

A garantia poderá ser prestada nas modalidades de caução em dinheiro, seguro-garantia ou 
fiança bancária, observada a legislação aplicável.

6.5 Níveis Mínimos de Atendimento (SLA)

A contratada deverá observar os seguintes prazos máximos de atendimento:

I – Demandas ordinárias: resposta inicial se dará em até 03 (três) dias úteis a partir da 
solicitação da contratante;

II – Demandas urgentes devidamente justificadas pela contratante: resposta inicial se dará 
em até 24 (vinte e quatro) horas a partir da solicitação da contratante;

III – Emissão de pareceres técnicos formais: até 10 (dez) dias úteis a partir da solicitação da 
contratante, salvo situações de maior complexidade devidamente justificadas.

6.6 Produtos Mínimos Obrigatórios
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Constituem entregas mínimas da contratação:

I – Diagnóstico tributário inicial das operações da CEASA/SC;

II – Plano de adequação à Reforma Tributária contendo cronograma de implementação das 
medidas recomendadas;

III – Relatórios trimestrais de acompanhamento das atividades executadas;

IV – Pareceres técnicos emitidos sob demanda da contratante;

V – Realização de, no mínimo, 01 (uma) capacitação anual destinada aos colaboradores 
indicados pela CEASA/SC.

7. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES

7.1 Da contratada

Obriga-se a empresa vencedora:

a)  Executar os serviços conforme o escopo contratado;

b)  Disponibilizar equipe técnica qualificada;

c)  Emitir pareceres e orientações técnicas quando solicitado;

d)  Manter sigilo das informações recebidas;

e)  Participar de reuniões de acompanhamento;

f) Apresentar relatórios mensais de atividades executadas;

g) Manter as condições de habilitação durante toda a vigência contratual;

h) manter endereço eletrônico (e-mail) válido para fins de comunicação com a contratante 
por todo o período de contratação; comunicando, imediatamente, o Contratante em caso de 
alteração;

i) realizar cadastro no Portal Externo do SGP-e 
(https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/inicio) para que possa assinar eletronicamente 
com certificação digital TODOS os documentos firmados com a contratante (como

realizar a assinatura  digital: 
https://sgpe.sea.sc.gov.br/capdoc/pergunta_frequente/nova-como-realizar-a-assinatura-digital-
via-portal-externo/).

j) manter absoluto sigilo sobre todas as informações, documentos, dados fiscais, 
contábeis, financeiros, operacionais e estratégicos da CEASA/SC aos quais tiver acesso em 
razão da execução contratual;

k) não divulgar, reproduzir ou utilizar quaisquer informações obtidas durante a execução 
dos serviços sem autorização formal da contratante;

l) manter a obrigação de confidencialidade mesmo após o encerramento do contrato.

7.2 Da contratante

Obriga-se a Administração/Contratante:

a) comunicar a Contratada toda e quaisquer ocorrências relacionadas aos objetos entregues;

b) efetuar o pagamento da Contratada de acordo com a forma de pagamento estipulada na 
Dispensa de Licitação e no Contrato;

c) promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços, 
sob os aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio as falhas e solicitando 
as medidas corretivas;

d) rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela Contratada fora das especificações 
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do contrato;

e) observar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as obrigações 
assumidas pela Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação;

f) aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias;

g) prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados.

8.  DO CONTRATO

8.1. INSTRUMENTO CONTRATUAL

(X) Termo de Contrato; 

(  ) Nota de Empenho;

8.2. VIGÊNCIA

O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura 
do contrato, podendo ser prorrogado sucessivamente, mediante termo aditivo e a critério da 
CEASA/SC, até o limite máximo permitido pela Lei Federal nº 13.303/2016 e pelo Regulamento 
Interno de Licitações e Contratos – RILC da Companhia, desde que demonstradas a 
vantajosidade, necessidade da continuidade dos serviços e manutenção das condições 
contratuais e de habilitação da contratada.

O prazo de vigência de 12 (doze) meses justifica-se em razão da natureza continuada dos 
serviços e da necessidade de acompanhamento técnico permanente durante o período de 
transição da Reforma Tributária instituída pela Emenda Constitucional nº 132/2023 e 
regulamentada pela Lei Complementar nº 214/2025.

Considerando que a implantação do novo sistema tributário ocorrerá de forma gradual e 
progressiva, exigindo adequações operacionais, fiscais, contábeis e contratuais ao longo dos 
próximos anos, faz-se necessária a manutenção de suporte técnico especializado durante 
período suficiente para garantir a adequada adaptação da CEASA/SC ao novo cenário 
normativo.

Os preços poderão ser reajustados após 12 meses da data da proposta, mediante aplicação 
do IPCA/IBGE ou índice que venha a substituí-lo.

8.3. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

   Gestor:
Nome: Edmilson Morais de Souza
Cargo: Diretor Administrativo Financeiro
E-mail: diretoriafinanceira@ceasa.sc.gov.br

 Fiscal:
Nome: Francielle  Estela Lisboa
Cargo: Contadora 
E-mail: contabilidade@ceasa.sc.gov.br

8.4.Matriz Simplificada de Riscos
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Evento de Risco Responsável

Alterações legislativas e normativas supervenientes Compartilhado

Erro técnico em pareceres ou orientações emitidas Contratada

Falta ou atraso na disponibilização de informações pela 
CEASA/SC

Contratante

Atraso na validação das atividades executadas Contratante

Descumprimento dos prazos de atendimento previstos no SLA Contratada

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

9.1 Requisitos de Medição

A medição ocorrerá mensalmente mediante:

a) Relatório das horas efetivamente utilizadas;
b) Relatório das atividades executadas;
c)  Validação pelo gestor e fiscal do contrato.

A utilização integral das horas contratadas não constitui condição para pagamento, desde 
que a contratada tenha mantido disponibilidade técnica para atendimento das demandas da 
contratante.

9.2 Condições de Pagamento

a) As despesas resultantes do presente Termo de Referência serão pagas de acordo com a 
proposta de preços apresentada pela empresa julgada vencedora, mediante entrega do relatório 
mensal de atividades e Atesto do fiscal e gestor do contrato;

b) O pagamento será realizado por intermédio do Banco do Brasil, mediante apresentação 
da nota fiscal/fatura, até o 20° (vigésimo) dia do mês subsequente do aceite do recebimento 
definitivo, desde que comprovada a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada, com a 
apresentação dos seguintes documentos:

I. Certidão Negativa de Débitos expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;
II. Certidão Negativa de Débitos Estadual, de Santa Catarina e do Estado sede da 

empresa;
III.Certidão Negativa de Débitos Municipal, do Município sede da empresa;
IV. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CND
V. Certidão de Regularidade Fiscal relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

- CRF/FGTS
c) Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação de 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou 
inadimplência, bem assim, em razão de dano ou prejuízo causado à Contratante ou a 
terceiros, não gerando essa postergação direito à atualização monetária do preço;

d) O pagamento da fatura será sustado se verificada inexecução do serviço ou serviço em 
desacordo com as especificações do termo de referência e proposta comercial, não 
gerando essa postergação direito à atualização monetária do preço;

e) A empresa contratada deverá apresentar, no campo observações, da Nota Fiscal, os 
dados bancários: Banco, Agência com dígito e Conta Corrente que deverá ser de 
titularidade da contratada;
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f) Os pagamentos efetuados a crédito de outros bancos, que não seja o Banco do Brasil, 
serão descontados da taxa bancária, conforme legislação vigente e tabela junto ao Banco do 
Brasil.

10. DAS SANÇÕES

Em caso de descumprimento das obrigações previstas neste Termo de Referência, no Edital 
e no Contrato, serão aplicadas as penalidades previstas na Lei Federal nº 13.303/2016, no 
Regulamento Interno de Licitações e Contratos – RILC da CEASA/SC e demais normas 
aplicáveis, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa.

11. INFORMAÇÕES ADICIONAIS

O valor estimado da contratação será definido após pesquisa de preços e composição da 
média de mercado.

12. INDICAÇÃO RESPONSÁVEL NO ÓRGÃO PELOS ENCAMINHAMENTOS DE
EVENTUAIS IMPUGNAÇÕES E/OU ESCLARECIMENTOS

Nome: Comissão de Licitação
E-mail institucional: licitacao@ ceasa.sc.gov.br Telefone 
institucional: (48) 3378-1705

De acordo, aprovo o Termo de Referência.

Nome do Responsável pela Elaboração do TR 
Nome: Francielle Estela Lisboa 

Função: Contadora
(Assinado digitalmente)

Nome da Chefia Imedta
Nome: Edmilson Morais de Souza

Função: Diretor Administrativo Financeiro
(Assinado digitalmente)


